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A inovação tem sido cada vez mais impulsionada pela cooperação tecnológica entre universidades 
e organizações, especialmente com a Transferência de Tecnologia (TT), contribuindo para o 
desenvolvimento socioeconômico. A literatura aponta barreiras, entendidas como dificuldades, em 
processos de TT que envolvem universidades (agentes) e organizações (receptores). Em Mato 
Grosso do Sul, há mais de uma década, existe um reconhecido programa que envolve a TT na 
produção leiteira de universidades para produtores. A pesquisa que ora se apresenta objetivou 
analisar as barreiras no processo de TT do Programa. Como estratégia de pesquisa, adotou-se o 
estudo de caso, com base em entrevistas, documentos, matérias e artigos. Constatou-se que há 
barreiras que abrangem dificuldades por parte dos agentes (universidades), receptores (produtores) 
e no macrocontexto. As dificuldades analisadas permitiram corroborar parcialmente com barreiras 
identificadas por outros autores em processos de TTs, além de discutir e propor ações para o 
fortalecimento do programa e da cadeia produtiva leiteira no estado, e indicar sugestões para 
futuras pesquisas. 
 
Palavras-chave: Transferência de tecnologia; Dificuldades; Programa Rio de Leite; 
Universidades; Produtores. 
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Innovation has been increasingly driven by the technology cooperation between universities and 
organizations, especially with technology transfer (TT), contributing to the socio-economic 
development. Nevertheless, the literature reports barriers, construed as difficulties, in TT processes 
involving universities (agents) and organizations (recipients). In the stated of Mato Grosso do Sul 
(Brazil), there is, for more than a decade, a recognized program that involves TT on milk 
production from universities to producers. This study analyzed the barriers in the TT process. The 
case study was used as research strategy, based on interviews by agendas, documents, materials 
and articles published. The results showed barriers on the part of agents (universities), recipients 
(producers) and in the macro-context. The difficulties analyzed corroborate partially with barriers 
identified by other authors in TT processes. In addition, the study discussed and proposed actions 
to strengthen the TT program and the dairy production chain in the state, besides suggestions to 
future research. 
 
Keywords: Technology transfer; Difficulties; Rio de Leite program; Universities; Producers. 
 
1 INTRODUÇÃO  
O aumento do consumo de alimentos tende crescer ainda mais, o que se relaciona 
diretamente com o aumento populacional no mundo e com a escassez de recursos naturais (FAO, 
2014, 2015), sendo urgente a busca de mecanismos para diminuir ou eliminar a fome, promovendo 
a segurança alimentar (FAO, 2015). Assim, a agricultura, bem como os sistemas de processamento 
de alimentos, necessitam de maior efciência (FLOROS, NEWSOME e FISCHER, 2010).  
Dentre os alimentos que requerem aumento na eficiência e na qualidade está o leite, produto 
altamente consumido no mundo inteiro. Em 2014, o Brasil lançou plano com a meta de dobrar a 
exportação de leite em três anos, com previsão orçamentária de investimento em R$ 387 milhões 
para beneficiar 80 mil pequenos produtores de 466 cidades (BRASIL, 2015).  
O Programa Leite Saudável promovido pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (MAPA) visa a melhoria da renda da produtividade, da qualidade do leite e da 
ampliação dos mercados interno e externo e abrange, dentre os seu eixos  principais a assistência 
técnica gerencial (BRASIL, 2017). O Programa, porém, nem suas acões complementares, 
abrangem o estado de Mato Grosso do Sul (BRASIL, 2017).  
Dados do Censo Agropecuário do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 
2017) denotam que a produção brasileira de leite de vaca (em 1 000 litros) elevou-se de 2006 para 
2017 de 20 567 868 para 30 100 791. Contudo, a participação de Mato Grosso do Sul, 
respectivamente, nesse montante foi de 383 880 em 2006 e de 408 557 em 2017, o que evidencia 
um incremento proporcionalmente menor que o do Brasil. Tal situação se torna mais preocupante 
ao se tomar por base o que Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA, 2017) 
apresenta quanto à produtividade litro por vaca, tendo como referência dados do IBGE, que 
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apontam que, em Mato Grosso do Sul, de 2014 para 2015, houve um aumento de apenas 0,1%, bem 
inferior ao cenário brasileiro, em que se registrou, de 2014 para 2016, um incremento de 5,5%. 
“O grande número de animais não especializados na produção de leite e as práticas de 
manejo inadequadas para o gado leiteiro” são fatores para o modesto desenvolvimento da cadeia 
produtiva do leite no estado (SIMÕES; DE OLIVEIRA; LIMA-FILHO, 2015, p.164).  
Neste cenário, destaca-se a existência, na região do pantanal sul-mato-grossense, que 
abrange municípios como os de Aquidauana, de Programa que envolve a cooperação entre 
universidades Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS), Curso de Zootecnia e 
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), Curso de Biologia, e produtores de leite da 
região. O Programa Rio de Leite (PRL) tem como finalidades capacitar a mão de obra de nível 
superior especializada em produção de leite e transferir tecnologias modernas e adaptadas aos 
sistemas de produção do estado, sendo que os produtores recebem assessoria técnica e 
administrativa, abrindo as possibilidades em se tornarem empresários rurais (SIMÕES, 2008).  
Entende-se, como substancial, o desenvolvimento científico aliado ao tecnológico para a 
promoção de tecnologias que atendam a tais necessidades, devendo ser considerada a inovação 
aberta, como estratégia cada vez mais utilizada pelas organizações na busca de fontes externas para 
inovar (CHESBROUGH, 2003), via tranferência de tecnologia universidade e empresas (TT U-E). 
O processo de TT U-E está inserido no contexto dos  Sistemas Nacionais de Inovação (SNI) que 
têm sido debatidos desde a década de 1980 (ALBUQUERQUE, 2004). São agentes do SNI as 
organizações e instituições, como as universidades e os institutos de pesquisa, o governo e as 
empresas que interagem em prol do desenvolvimento tecnológico, sendo atribuída a sua 
consolidação às informações das redes de relações para uma organização inovar, dependendo a 
inovação nas relações entre agentes e aspectos locais (LUNDVALL, 1992; FREEMAN, 1995).  
Cada vez mais, os SNIs têm reforçado a cooperação U-E (ETZKOWITZ e 
LEYDESDORFF, 2000), o que gera benefícios para ambos e para a sociedade  (ETZKOWITZ e 
LEYDESDORFF, 2000; SEGATTO-MENDES e SBRAGIA, 2002; SIEGEL, WALDMAN e 
LINK, 2003; ROTHAERMEL, AGUNG e JIANG, 2007; BENEDETTI, 2011; CLOSS e 
FERREIRA, 2012; PUFFAL, TREZ e SCHAEFFER, 2012) e estimula o desenvolvimento 
econômico e a competitividade (BOZEMAN, 2000; SIEGEL, WALDMAN e LINK, 2012; 
PHILIPPI, 2015).  
Mesmo que a cooperação entre universidades (agentes de TT) e organizações (receptoras de 
TT) promova benefícios, existem barreiras, diga-se, dificuldades (NOVELI e SEGATTO, 2012, 
PHILIPPI, 2015). Tanto para os agentes (SEGATTO-MENDES e SBRAGIA, 2002; STAL e 
FUGINO,  2005; FUJINO e STAL, 2007; GARNICA e TORKOMIAN, 2009; CLOSS e 
Brazilian Applied Science Review 
 
Braz. Ap. Sci. Rev.,Curitiba, v.3, n. 2, p. 1396-1416, mar./abr. 2019.                       ISSN 2595-3621 
1399  
FERREIRA, 2012), como para os receptores (ETZKOWITZ, WEBSTER e HEALEY, 1998; 
CYSNE, 2005; BENEDETTI, 2011; CLOSS e FERREIRA, 2012; CARVALHO e CUNHA, 2013) 
e para ambos (SEGATTO-MENDES e SBRAGIA, 2002; STIPP, 2017) e específicos na TT 
relacionada à produção leiteira (SILVA, 2016).  
Considerando o destaque do PRL em Mato Grosso de Sul, mesmo com a condição em 
números apresentada no estado e os diversos benefícios e barreiras que envolvem um processo de 
TT de universidades, a presente pesquisa orientou-se pela seguinte indagação: Quais e como são as 
barreiras no processo de TT do PRL? Isso posto, o objetivo concentrou-se em identificar e analisar 
as barreiras no processo de TT do PRL. Pressupõe-se que o resultado de tal análise possa ou não 
convergir com o que se apresenta como barreiras na literatura, assim como se levantem 
possibilidades de ações para o fortalecimento do PRL e, em consequência, do desenvolvimento da 
produção leiteira em Mato Grosso do Sul. 
 
2    REFERENCIAL TEÓRICO 
 Apresentam-se aspectos sobre a inovação e cooperação entre universidade e organizações, 
especialmente sobre TT a partir de universidades, e os benefícios e e barreiras desses processos.  
 
2.1 A INOVAÇÃO E COOPERAÇÃO ENTRE UNIVERSIDADE E ORGANIZAÇÕES 
Os conceitos de Sistemas Nacionais de Inovação (SNI) foram apresentados na década de 
1980 (ALBUQUERQUE, 2004), no quais se destaca a interação entre os seus agentes: as 
organizações e instituições, como as universidades e os institutos de pesquisa, o governo e as 
empresas para o desenvolvimento tecnológico (FREEMAN, 1995). Lundvall (1992) atribui a 
importância do SNI às informações das redes de relações para uma empresa inovar, o que depende 
da inovação das relações entre os agentes e os aspectos locais.  
Os SNI têm reforçado a interação entre universidade e empresas (U-E), o que gera 
benefícios para ambos (ETZKOWITZ e LEYDESDORFF, 2000) e estimula o desenvolvimento 
econômico e a competitividade (SIEGEL, WALDMAN e LINK, 2012; BOZEMAN, 2000; 
PHILIPPI, 2015). Além disso, a interação U-E vem se desenvolvendo e crescendo como objeto de 
estudo, levando os atores a mudanças nos modos de atuação, abandonando as ações isoladas 
(PORTO, 2004; CLOSS e FERREIRA, 2012).  
Na atual “sociedade do conhecimento”, as inovações têm sido, crescentemente, foco de 
atenção, sobretudo no seu desenvolvimento impulsionado pela integração de atores: Estado, 
iniciativa privada e academia (universidade) (PHILIPPI, 2015).  
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A inovação tecnológica, tanto de processo como de produto, é cada vez mais relevante 
(OECD, 2005; TIGRE, 2006). A inovação de processo refere-se à implementação de um novo 
método de produção ou de distribuição, refeltindo-se em mudanças sobre como o produto é 
fabricado – ou no caso de serviços prestados – ou disponibilizado (distribuição), enquanto que a 
inovação de produto trata da introdução de um bem ou de um serviço novo ou substancialmente 
melhorado (alterações no próprio produto) em suas características ou aos usos previstos (OECD, 
2005; TIDD, BESSANT e PAVITT, 2005).  
 Dá-se o nome de inovação aberta à busca de conhecimento e de experiência externos 
(CHESBROUGH, 2003), sendo as universidades um eficiente modo de acesso ao conhecimento 
(BENEDETTI, 2011) e que têm progredido substancialmente, inclusive na colaboração para 
criação de empresas baseadas em novas tecnologias oriundas da pesquisa acadêmica 
(ETZKOWITZ, 2003). 
 
2.2 BARREIRAS NA COOPERAÇÃO TECNOLÓGICA U-E 
A interação Universidade Empresa (U-E) tem sido um dos principais meios de 
desenvolvimento e difusão de tecnologias (MELO, 2002). A TT U-E é o processo de passagem de 
conhecimento, advindo do desenvolvimento de pesquisas e aplicado no setor empresarial e demais 
instituições, que proporcione melhorias em produtos, processos ou serviços, contribuindo para a 
eficiência, a eficácia e a inovação ao receptor (STIPP, 2017). Por receptor, entende-se a 
organização que recebe a tecnologia transferida de um agente (o que transfere), que pode ser uma 
universidade (BOZEMAN, 2000). 
No Brasil ainda se percebe o empenho reduzido das empresas em procurarem as 
universidades para cooperação com a finalidade de gerar inovações, possivelmente pelas barreiras 
existentes (PHILIPPI, 2015). As barreiras podem ser compreendidas como fatores que dificultam o 
processo de colaboração entre universidade e empresas (NOVELI e SEGATTO, 2012). 
De acordo com Philippi (2015), muitas dificuldades do processo TT entre universidade e 
empresa (U-E) podem se originar do desconhecimento das suas facilidades e dos seus benefícios. 
Dentre o benefícios da TT-U-E estão os de de capacitação humana científica e tecnológica, 
mercadológicos, econômicos e políticos que ocorrem, em grande parte, mutuamente, para agentes e 
receptores (BOZEMAN, 2000; PHILIPPI e MACCARI, 2018).  
Dentre os benefícios para as universidades (agentes de TT) estudos indicam como os mais 
expressivos complementação para pesquisa acadêmica, com a obtenção de fundos, além de insights 
sobre sua própria pesquisa e possibilidades de empreender (ROTHAERMEL, AGUNG e JIANG, 
2007); a maior possibilidade em captar recursos adicionais para as pesquisas e proporcionar ensino 
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vinculado aos avanços tecnológicos, com a ampliação da capacidade de desenvolver tecnologia 
com menores investimento, tempo e riscos (PUFFAL, TREZ e SCHAEFFER, 2012);. 
Como benefícios para as organizações (receptoras de TT) estão a capacidade em 
desenvolver tecnologia com menor investimento, menor tempo e menores riscos (PUFFAL, TREZ 
e SCHAEFFER, 2012); o maior acesso à pesquisa e às descobertas acadêmicas (ROTHAERMEL, 
AGUNG e JIANG, 2007); o acesso a recursos humanos ou materiais, possibilitando o 
desenvolvimento tecnológico e pessoal e o suporte administrativo em seus processos de inovação 
(BENEDETTI, 2011). 
São expressivos também os benefícios para a sociedade, alavancar o crescimento 
tecnológico nacional, com o desenvolvimento científico no meio acadêmico (SEGATTO-MENDES 
e SBRAGIA, 2002); estímular o desenvolvimento econômico (SIEGEL, WALDMAN e LINK, 
2003) e proporcionar a maior competitividade para o país (CLOSS e FERREIRA, 2012).  
Embora promova tantos benefícios, há ainda barreiras. Pode-se dividir as barreiras em para 
as universidades e para as organizações receptoras. 
Como barreiras para as universidades, Closs e Ferreira (2012), com base em pesquisa de 
revisão da literatura em artigos de periódicos nacionais brasileiros entre 2005 e 2009 com o tema 
TT U-E, apontam dificuldades relacionadas à gestão, especialmente na falta de clareza dos 
objetivos institucionais. Em uma pesquisa realizada na PUCRS, foi constatado que uma das 
principais dificuldades na TT U-E por parte da universidade é o fator tempo, no que se refere aos 
docentes em conciliarem atividades diversas (CLOSS e FERREIRA, 2012). 
Segatto-Mendes e Sbragia (2002) apresentam barreiras no processo de interação U-E por 
parte das universidades como busca do conhecimento fundamental pela universidade, com ênfase 
na ciência básica, sem interesse em desenvolvimento ou comercialização; concepção de que o 
Estado deve ser o único financiador de atividades de pesquisa das universidades para garantir a 
autonomia e a liberdade; ausência de instrumentos legais que regulamentem as atividades de 
pesquisa envolvendo, concomitantemente, universidades e empresas; filosofias administrativas das 
instituições; grau de incerteza nos projetos; carência de comunicação entre as partes; instabilidade 
das universidades públicas; falta de confiança na capacidade dos recursos humanos, por parte tanto 
das universidades como das empresas; e excesso de burocracia das universidades.  
A falta de cultura da TT e da cooperação U-E no Brasil, em âmbito geral é barreira apontada 
por Stal e Fugino (2005). Os autores mencionam ainda a falta de normas claras – de diversidade de 
políticas das universidades quanto à proteção e ao licenciamento do conhecimento – e que não há 
diretrizes claras nas universidades, dificultando a exploração comercial de resultados de pesquisa e 
a sua transformação em inovação. Segatto-Mendes e Sbragia (2002, p. 58) destacam como 
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dificuldades: “filosofias administrativas das instituições; grau de incerteza dos projetos; carência de 
comunicação entre as partes; instabilidade das universidades públicas; excesso de burocracia das 
universidades”. 
Dentre as barreiras por parte das organizações receptoras em aderirem à TT U-E, está a 
busca por rapidez nas pesquisas, uma vez que perseguem lucro e competitividade com a 
comercialização de seus produtos (CARVALHO e CUNHA, 2013). O tempo da universidade pode 
ser ainda maior quando se verifica a a diversidade de papeis que o docente assume, como 
evidenciado em pesquisa na PUCRS, em que se constatou como dificuldade na TT U-E o fator 
tempo pelos docentes (CLOSS e FERREIRA, 2012). 
Outra dificuldade é falta de confiança das empresas em relação à academia é retratada por 
Etzkowitz, Webster e Healey (1998). Ainda, a capacidade do receptor para fazer uso das 
informações transferidas é considerada como uma dificuldade por Cysne (2005), que considera que 
a linguagem produzida nas universidades e laboratórios de pesquisa é registrada em formato 
diferente, impedindo que a filtragem e o gerenciamento desses recursos de informação. 
Com relação a barreiras em âmbito geral, envolvendo agentes e receptores, há a falta de 
confiança por ambas partes quanto à capacidade dos recursos humanos (SEGATTO-MENDES e 
SBRAGIA, 2002), diferenças entre os objetivos e finalidades das universidades e das empresas: a 
universidade busca o conhecimento com ênfase na ciência básica, sem interesse no 
desenvolvimento ou na comercialização, diferentemente do empresariado (SEGATTO-MENDES e 
SBRAGIA, 2002; BENEDETTI, 2011).  
Em estudo sobre processo de TT da EMBRAPA no seguimento a produção leiteira, 
encontraram-se barreiras de adaptação às novas tecnologias para ajudar na sua fabricação, 
envolvendo dificuldades em diversas propriedades para obtenção de um leite de qualidade, o que 
começa pela sanidade do rebanho, especialmente no que se refere à mastite e passa pela higiene que 
também tem um forte impacto e depende muito da orientação e capacitação da mão de obra 
(SILVA, 2016). 
Para que haja sucesso no processo de TT, são necessárias algumas condições, dentre elas, a 
capacidade tecnológica da empresa receptora da TT, sendo a  aceitação e a aderência do processo 
de TT pelos envolvidos fundamental (STIPP, 2017).  
Sobre a dificuldade de aproximação da academia com as empresas, Siegel, Waldman e Link 
(2003) sugerem a adoção de ‘boundary spanning’ no contexto da TT U-E para reduzir barreiras de 
informação e barreiras culturais e a aproximação da academia com empresas. ‘Boundary spanning’ 
são ações adotadas pelos gestores da universidade para servirem de ponte entre receptores 
(empresas, empresários) e os agentes (cientistas). Segundo os autores, um efetivo ‘boundary 
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spanning’ envolve a comunicação com os stakeholders e um esforço para firmar parcerias entre 
empresas e cientistas. 
Há, portanto, várias barreiras na cooperação de TT de universidades,  sendo o seu 
conhecimento necessário como base para alternativas de solução a serem implementadas pelos 
diretamente envolvidos e, até mesmo, por demais atores do SNI. 
 
3     MÉTODOS E TÉCNICAS 
A pesquisa delineou-se como qualitativa, cuja interpretação dos significados é a sua 
essência dos delineamentos qualitativos (ACEVEDO; NOHARA, 2007).  
Caracterizou-se também como exploratória ao buscar familiarização com o fenômeno 
‘barreiras de cooperação tecnológica’, considerando a TT do PRL de universidades para 
produtores, evidenciando novas percepções do fenômeno e descobertas (CERVO e BERVIAN, 
1983; EISENHARDT, 1989; BABBIE, 1998).  
De acordo com Acevedo e Nohara (2009, p. 50), o estudo de caso “caracteriza-se pela 
análise em profundidade de um objeto ou um grupo de objetos, que podem ser indivíduos ou 
organizações”. O estudo de caso foi a estratégia de pesquisa adotada, tendo o objeto (caso) as 
barreiras, na visão das universidades, da TT do PRL.  Seguiu-se o que prescreve Yin (2001) quanto 
aos estudos de caso de que exigem a revisão prévia da literatura em que se analisam pesquisas 
anteriores sobre o assunto, partindo-se de estudos já realizados sobre o tema.  
O estudo de caso baseia-se em várias fontes de evidências e na triagulação dos dados 
coletados  (YIN, 2001). Aplicou-se  entrevista semi-estruturada, desta froma, a partir de roteiro, 
mas dando liberdade para mais perguntas no seu decorrer e para que os entrevistados se 
expressassem. As entrevistas foram aplicadas com dois participantes do PRL, um de cada uma das 
duas universidades públicas envolvidas no PRL. Os dados da pesquisa de fonte documental foram 
extraídos da página do PRL e, de fonte bibliográfica, contemplaram artigos publicados sobre o 
projeto e envolvidos, além de matérias veiculdas na mídia.  
  A análise dos resultados nos estudos de caso engloba procedimentos que necessitam da 
construção de categorias de análise (EISENHARDT, 1989; MILES e HUBERMAN, 1994). As 
categorias de análise foram compostas pelas barreiras na cooperação tecnológica de TTs a partir de 
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Quadro 1: Categorias de análise 
BARREIRAS/DIFICULDADES (LITERATURA CONSULTADA) 
Barreiras ideológicas na interação U-E por parte das universidades (SEGATTO-
MENDES e SBRAGIA, 2002)   
Grau de incerteza dos projetos (SEGATTO-MENDES e SBRAGIA, 2002) 
Questão tempo (receptores): busca por rapidez (CARVALHO e CUNHA, 2013) 
Questão tempo (agente): necessidade de tempo maior, pois docentes conciliam 
diversas atividades  (CLOSS e FERREIRA, 2012)  
Falta de confiança: em relação à academia (ETZKOWITZ, WEBSTER e HEALEY, 
1998) e  por ambas partes (SEGATTO-MENDES e SBRAGIA, 2002) 
Capacidade do receptor para fazer uso das informações transferidas (CYSNE, 2005)  
Diferenças entre os objetivos e finalidades das universidades e das empresas 
(SEGATTO-MENDES e SBRAGIA, 2002; BENEDETTI, 2011) 
Capacidade tecnológica do receptor de TT e  aceitação e aderência pelos envolvidos 
(STIPP, 2017)  
Adaptação às novas tecnologias na fabricação para obtenção de um leite de qualidade 
(SILVA, 2016) 
Interação entre os agentes (FREEMAN, 1995), com ênfase na rede de relações e 
aspectos locais (LUNDVALL, 1992), abandonando ações isoladas (PORTO, 2004; 
CLOSS e FERREIRA, 2012)  
Fonte: elaborado pela autoras com base na literatura consultada 
 
Os dados de fontes primárias (entrevistas) e secundárias (documentos e publicações) foram 
analisados, adotando-se a análise de conteúdo, obedecendo as fases recomendades por Bardin 
(2011): a pré-análise, a descrição analítica e a interpretação referencial. Houve a atenção cuidadosa 
para aspectos semelhantes ou não às categorias pré estabelecidas.  
 
4     RESULTADOS E DISCUSSÕES 
Inicialmente apresenta-se a caracterização do PRL e, então os resultados e discussões sobre 
as barreiras na cooperação tecnológica do PRL. 
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4.1 O PRL 
O PRL inspirou-se Programa de Desenvolvimento da Pecuária Leiteira (PDPL) da 
Universidade Federal de Viçosa (UFV), programa com mais de 30 anos, onde ele e outro dirigente 
do Programa, graduaram-se em zootecnia e participaram ativamente do Programa 
(ENTREVISTADO). O Rio de Leite é muito mais do que uma assistência técnica, sendo um 
projeto de ensino com viés de extensão, mais abrangente que “um programa de treinamento de 
alunos que no futuro irão se tornar técnicos para poder trabalhar diretamente no campo” 
(ENTREVISTADO).  
Inicialmente é realizada a capacitação teórica para depois ocorrer a capacitação em campo – 
prática – nas propriedades e que a maioria dos discentes é do curso de zootecnia: “enquanto ele está 
recebendo essa capacitação, está se tornando um profissional diferenciado” (ENTREVISTADO). O 
PRL conta com docentes, discentes e técnicos das universidades envolvidas. 
O PRL tem seu funcionamento por meio da execução de três projetos acessórios vinculados: 
Capacitação Técnica Aplicada a Pecuária Leiteira; Grupo de Estudo em Bovinocultura Leiteira 
(GEBOL); e Desenvolvimento da Pecuária Leiteira da Região de Aquidauana e Anastácio (O 
PANTANEIRO, 2014) e envolve a cooperação, especialmente, entre universidades (UEMS, Curso 
de Zootecnia e UFMS, Curso de Biologia) e pequenos produtores de leite da região, contando com 
a parceria com outras entidades e, como órgãos financiadores, a própria UEMS, a MEC, Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e Financiadora de Estudos e 
Projetos (FINEP) (RIO DE LEITE, 2017), além da UFMS. 
O PRL já atuou em municípios sul mato-grossenses como de Aquidauana, Anastácio, Bela 
Vista, Guia Lopes da Laguna, Sidrolândia e Nioaque (O PANTANEIRO, 2014). 
No PRL toda a tecnologia a ser incorporada numa propriedade rural deve ser entendida 
como um processo de aprendizagem, sendo o produtor elemento fundamental para adaptá-la no 
decorrer do tempo à sua realidade. A tecnologia não deve ser, porém o objetivo, mas o meio para o 
seu alcance (SIMÕES, 2008). 
Para a TT adota-se no PRL uma metodologia própria de assistência baseada em diversas 
experiência de sucesso. As etapas da metodologia são: (1ª) seleção de produtores, baseada no 
critério de disposição para mudança de comportamento; (2ª) diagnóstico da atividade, que consiste 
na avaliação da situação atual, especialmente técnica e econômica, e do que é factível fazer na 
propriedade; (3ª) planejamento, realizado junto com os produtores, seguindo o critério da 
factibilidade técnica, econômica, devendo ser adaptável à realidade do produtor, inclusive cultural; 
(4ª) implementação, são elencadas todas as técnicas de produção a serem adotados em curto, médio 
e longo prazos, sendo as inovações repassadas de forma sistemática; (5ª) verificação, ocorre após 
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pelo menos um ano, com a verificação quantitativa dos indicadores estabelecidos no planejamento, 
com revisão e readequações (SIMÕES, 2008). 
No decorrer da sua existência, completando em 2019, 15 anos, o PRL recebeu premiações 
que atestam o reconhecimento do seu valoroso empenho. Dentre as premiações estão: “Cidadania 
sem fronteiras”, com o 1º lugar na categoria “Tecnologia e Produção” com o PRL (DOURADOS 
NEWS, 2009); IX Prêmio Sul-Mato-Grossense de Gestão Pública pela sua atuação no 
assentamento rural Rio Feio no município de Guia Lopes da Laguna, com artigo científico sobre a 
experiência e seus resultados (RIO DE LEITE, 2013). 
 
4.2 BARREIRAS NA COOPERAÇÃO TECNOLÓGICA VIA TT NO PRL 
 Apresentam-se os resultados fundamentados nas categorias de análise pré estabelecidas, 
acompanhados das discussões.   
Um das grande dificuldades apontadas, refere-se à questão do tempo, pois as organizações 
(propriedades) atendidas buscam a rapidez dos resultados, o que demora um pouco, muitas vezes 
após a aplicação do PRL, a grande dificuldade na continuidade do conhecimento passado ao 
produtores: 
O problema é que as pessoas não entendem, começam a ter resultado, logo o programa já 
finda então elas queriam continuar, mas por falta de recurso não há continuidade. Por mais 
conhecimento, tecnologia que as propriedades/produtores possuem e/ou tenham elas/eles 
tem dificuldade por romper e continuar sozinho. 
 
Verifica-se, portanto, que o tempo dos proprietários é outro em relação ao tempo da 
universidade, o que se evidencia nas diferenças entre os seus objetivos e finalidades (BENEDETTI, 
2001): a universidade requerendo mais tempo e o produtores no ‘tempo de mercado’, muito embora 
seja explícito como finalidade do PRL a capacitação para incrementos de comercialização por parte 
dos produtores. Destarte, não se pode afirmar que os objetivos aqui são opostos, como tratam 
Segatto-Mendes e Sbragia (2002). 
Outra dificuldade referenciada é a de acesso a recursos. Segundo os entrevistados, o PRL é 
“sempre é puxado por um financiamento”. Para que a TT ocorra, os financiamentos são, portanto, 
fundamentais: “devido aos técnicos para irem nessas propriedades porque por mais perto sejam não 
é um perto que dá para ir a qualquer hora ou de qualquer forma”. Um dos entrevistados destacou 
que: “Há momento de ficarmos sem técnico e quem faz o trabalho são os professores Por isso, não 
adianta querer ter um grande número de propriedades, então a gente trabalha ai com um número 
pequenininho de propriedades”. 
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Além de uma descontinuidade de ações mais padronizadas, tal barreira incide também na 
sobreposição de atividades evidenciada na academia por parte de docentes. Verifica-se então que o 
fator limitante de recursos, no caso ora estudado, colabora ainda para a diminuição do tempo 
disponível dos docentes para as atividades-fim relacionadas ao processo de TT. A questão da não 
continuidade confirma, como dificuldade, o que Segatto-Mendes e Sbragia (2002) destacam quanto 
ao grau de incerteza dos projetos. No caso do PRL, como dito por um entrevistado, “o projeto é 
puxado por financiamentos, dependendo diretamente deles”, por meio da concorrência em editais, 
da continuidade das ações. 
 Há dificuldades relativas à adesão ao PRL e à resistência de produtores que têm ligação com 
o ponto da descontinuidade, já apresentada. Contudo, como apresenta Stipp (2017), o sucesso da 
TT depende, invariavelmente, da aceitação e da aderência ao processo pelos envolvidos (STIPP, 
2017).  
“De forma geral, em todos esses anos, posso dizer que temos uma faixa de adesão, em torno 
de 25 a 30% apenas, seja de cada de 100 produtores que vão entrar mais ou menos uns 25 ou 30 
seguem no que foi passado” (ENTREVISTADO). 
O mesmo entrevistado explica que são diversos motivos que levam a esse processo de 
resistência, sendo um deles de que boa parte não tem da produção leiteira única atividade ou fonte 
de renda. A maioria das pessoas que trabalha nos assentamentos, não trabalha só com 
assentamento. Há ainda idosos que já recebem ou que receberão em breve a aposentadoria e têm a 
atividade ou passaram a tê-la mais como um um ‘hobby’ ou complemento da renda, havendo, 
ainda, casos associados a políticas governamentais assistencialistas (ENTREVISTADO). 
Mencionou-se que há também os que esperam que o PRL os proporcionará adubo, semente etc, e 
quando perecebem que o que o Programa leva é o conhecimento, muitos desistem do processo.  
Ainda, com relação à continuidade, um dos entrevistados evidencia a evasão de alunos, que 
saem da universidade antes se formarem ou que migram para outros projetos em seu decorrer “não 
é todo mundo que quer mexer com gado de leite, mas então nós podemos colocar uns cinco ou seis 
alunos por ano que se formam já com um viés bem direcionado com o gado de leite, é um número 
pequeno mas que é todo absorvido pelo mercado”. 
Há os produtores que querem um retorno imediato e os que não são acessíveis a mudanças. 
O sucesso da TT do Programa, no entanto, conforme os entrevistados, requer mudanças, muitas 
vezes, na estrutura da propriedade, tendo que haver essa acessibidade por parte do 
produtor/propriedade, o que passa por investimentos financeiros, nem sempre possíveis. Essa 
condição se relaciona com o que Carvalho e Cunha (2013) apresentam como barreira por parte das 
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organizações receptoras na busca por rapidez, ao ensejarem o lucro e a competitividade a partir da 
comercialização. 
Verifica-se ainda, na fala dos entrevistados, a escassez de recursos por parte dos receptores. 
Na Metodologia do PRL, na fase de seleção de produtores, verifica-se a disponibilidade dos 
produtores para adesão ao programa e mudança de comportamento (SIMÕES, 2008). Embora haja 
essa seleção cuidadosa, mesmo assim, há casos de não continuidade daquilo que foi transferido. Em 
estudo sobre processo de TT da EMBRAPA, no setor leiteiro, encontraram-se dificuldades de 
adaptação às novas tecnologias que surgiram para ajudar na sua fabricação, envolvendo 
dificuldades em diversas propriedades para obtenção de um leite de qualidade, o que começa pela 
sanidade do rebanho, especialmenteno que se refere à mastite (SILVA, 2016). A capacidade 
tecnológica, entendida aqui não só referente a conhecimento, mas também física (equipamento, 
instalações etc), é fundamental para que a TT seja bem sucedida, em consonância com o que que 
apregoa Stipp (2017). Desta maneira, a capacidade em continuar, seja por outros motivos ou não, 
está presente como barreira para inovação no PRL, o que requer, inclusive, um estudo mais 
aprofundado sobre as suas causas. Compreende-se que os recursos financeiros são, portanto, forte 
barreira à continuidade do que foi apreendido com o PRL. 
Foram apontadas também dificuldades em nível macro: não é só a questão interna da 
propriedade, relata um dos entrevistados, “mas nós temos uma coisa macro maior que é o governo”, 
no que concerne às políticas públicas. No últimos anos, “nós não tivemos uma política de leite 
adequada, é necessário investir mais no Leite Forte MS de maneira coerente com a câmara setorial 
do leite”. E enfatiza que “câmara congrega todos os elos, mas é necessário  um plano de 
desenvolvimento do estado que os insira a contento”, levando-se em consideração grupo de pessoas 
altamente capacitado e as suas sugestões. O entrevistado menciona que o investimento não deve se 
limitar a recursos financeiros, mas incluir planejamento consistente e contínuo de ações e políticas 
não imediatistas, abrangendo planos de médio e longo prazos.  
Com relação a instituições do setor, um entrevistado enfatiza que hoje há mais de 30 
instituições como o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR), o Programa Assistência 
Técnica e Gerencial mais Leite (ATeG),  o SEBRAE, o Sindicato das Indústrias de Laticínios do 
Estado de Mato Grosso do Sul (SILEMS), os produtores, as associações, as universidades e até 
EMBRAPA, mesmo que o forte de Mato Grosso do Sul seja gado de corte. 
Desta maneira, verifica-se a importância de fortalecimento de agentes de inovação local, 
pertencentes ao setor leitero, reiterando a importância da interação entre os agentes como destaca 
Freeman (1995), envolvendo as organizações e instituições, como as universidades e os institutos 
de pesquisa, o governo e as empresas para o desenvolvimento tecnológico, com ênfase na rede de 
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relações, tendo em vista a dependência que há entre a inovação e as relações entre os agentes 
diversos e os aspectos locais (LUNDVALL, 1992). Assim é que as propriedades poderão inovar 
ainda mais e consolidar suas inovações e o PRL ser ainda mais atuante, atingindo ainda mais e 
duradouros resultados. Convém frisar que essa situação se coaduna com a necessidade de que para 
o fortalecimento da interação U-E, os atores, bem como o Estado promovam a mudanças em seus 
modos de atuação, eliminando ações isoladas (PORTO, 2004; CLOSS e FERREIRA, 2012).  
Um dos entrevistados resume:  
Então o PRL na verdade ficou com a sua bolhazinha né, trabalhando aqui com as pessoas 
que tem interesse em comum dentro da coisa e conforme vão surgindo os editais, vai 
conseguindo os recursos, é exatamente, estamos bem tranquilo, que nossa parte estamos 
fazendo e bem.  
 
Destaca-se, portanto, a necessidade de uma articulação mais profícua entre as diversas 
partes do segmentos no estado. 
Percebe-se, portanto, que ações ‘boundary spanning’ (SIEGEL, WALDMAN e LINK, 
2003), por si só, com a finalidade de estreitar as relações entre universidade e organizações 
receptoras, precisam de suporte e do estreitamento de relação com outras instituições 
(stakeholders), para que, como postulam os autores, se tenha um efetivo ‘boundary spanning’. Não 
se pode, deste modo, fechar os olhos para entraves do nível macro, sendo preemente que o poder 
público, universidades, as empresas e instituições diversas do setor tenham conhecimento das 
facilidades e dos seus benefícios.   
O quadro 2 sintetiza o que a literatura consultada apresenta em relação a dificuldades de TT 
U-E e o que foi evidenciado ou não, ou ainda, parcialmente ou adicionalmente, na perspectiva do 
agente, como barreira. O quadro 2 apresenta destaque em sombreamento no que se obteve como 
fortes evidências de confirmação. 
Quadro 2: Sintese das evidências da pesquisa  
CATEGORIAS DE 
ANÁLISE 
EVIDÊNCIAS NO CASO PRL 
Barreiras ideológicas na 
interação U-E por parte das 
universidades (SEGATTO-
MENDES e SBRAGIA, 
2002) 
Não evidenciado. 
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Grau de incerteza dos 
projetos (SEGATTO-
MENDES e SBRAGIA, 
2002) 
Sim. Especialmente na continuidade das ações em 
virtude da forte dependência da abertura de editais, com 
a migração de alguns discentes para outros projetos ou 
desistência do curso e, por parte dos receptores, há casos 
de incapacidade  tecnológica (física, comportamental 
etc) e da busca por rapidez de alguns. Outro motivo é 
que há produtores que não têm do leite a sua renda 
principal ou que estão próximos da aposentadoria. 
Questão tempo (agente): 
necessidade de tempo 
maior, pois docentes 
conciliam diversas 
atividades  (CLOSS e 
FERREIRA, 2012)  
Sim. Os docentes têm outras atribuições além da 
dedicação a PRL. 
Questão tempo (receptores): 
busca por rapidez 
(CARVALHO e CUNHA, 
2013) 
Sim. Há a busca de resultados rápidos por parte de 
produtores.  
Falta de confiança em 
relação (ETZKOWITZ, 
WEBSTER e HEALEY, 
1998; SEGATTO-
MENDES e SBRAGIA, 
2002) 
Não evidenciado. 
Capacidade do receptor 
para fazer uso das 
informações transferidas 
(CYSNE, 2005)  
Não evidenciado de forma direta. Mais em relação à 
capacidade tecnológica no que tange a aspectos 
comportamentais e de recursos necessários. 
Diferenças entre os 
objetivos e finalidades das 
universidades e das 
empresas (BENEDETTI, 
Não evidenciado. Mesmo que o ‘tempo’ de ambos seja 
distinto, o próprio PRL busca a melhoria dos processos 
de forma a alavancar comercialmente as propriedades 
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2001; SEGATTO-
MENDES e SBRAGIA, 
2002) 
assistidas. 
Capacidade tecnológica do 
receptor de TT e a aceitação 
e a aderência pelos 
envolvidos (STIPP, 2017) 
 
Sim. O PRL apresenta essa convicção expressa na sua 
metodologia, quando na sua 1ª etapa de seleção dos 
produtores, verifica-se a necessária mudança de 
comportamento. Outrossim, verificou-se que a falta de 
capacidade tecnológica é um entrave para a continuidade 
de ações do PRL. 
Adaptação às novas 
tecnologias na fabricação 
para obtenção de um leite 
de qualidade (SILVA, 
2016) 
Foram apontadas dificuldades de ordem econômica para 
que a adaptação seja completa. Necessidade de 
investimentos nem sempre possíveis de serem efetivados 
pelo produtor travam a continuidade das ações. 
Interação entre os agentes 
(FREEMAN, 1995), com 
ênfase na rede de relações e 
aspectos locais 
(LUNDVALL, 1992), 
abandonando ações isoladas 
(PORTO, 2004; CLOSS e 
FERREIRA, 2012) 
Sim. Tal interação é entendida como crucial para 
alavancar a produção leiteira de MS e para que o PRL 
alcance melhores e duradouros resultados. Verificou-se 
que uma ação conjunta e em longo prazo poderá 
proporcionar resultados além do que se tem hoje. Tal 
ação deve ser contínua e em longo prazo, envolvendo os 
setores representativos da produção leiteira de Mato 
Grosso do Sul com o efetivo suporte do Estado, 
observando-se peculiariedades. Desta maneira, as 
melhorias serão para além do PRL, abrangendo o 
seguimento. 
Fonte: elaborado pelas autoras com base na literatura consultada e dados primários (entrevistas) e secundários 
(publicações). 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 Com a pesquisa foram identificadas e analisadas barreiras no processo de TT do PRL 
traduzidas em dificuldades, divididas em por parte dos agentes (universidades), receptores 
(produtores) e dificuldades do macro contexto. 
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 Verificou-se que a descontinuidade de ações é um elemento central, impulsionado pela 
diversas dificuldades identificadas. A descontinuidade é decorrente da evasão de discentes 
envolvidos; da dependência direta do PRL de projetos financiados e pelos seus curtos prazos, 
havendo interrupções; de casos de falta de capacidade tecnológica por parte dos agentes 
(frequentemente decorrente de condição financeira para investir) e de um comprometimento 
momentâneo dos receptores, em grande parcela por não ser o leite a fonte principal de renda de 
determinados produtores. Já na continuidade de ações de produtores com a participação no 
programa há outros fatores externos que influenciam na descontinuidade das ações.  
Em nível macro, o envolvimento de atores como outras instituições do estado em projetos 
de longo prazo e com a efetiva participação de todos os elementos do setor é de suma importância, 
refletindo o que aponta veementemente a literatura sobre o tema. Observa-se ainda que as 
peculiariedades locais, no sentido da região e de cada produtor e propriedade são levadas em 
consideração pelo PRL, o que deve ser pertinente em programas setoriais que envolvam outros 
atores. Sugere-se também que editais de fomentos contemplem períodos mais extensos para que o 
PRL tenha ainda mais sucesso. 
Pesquisas futuras específicas ao PRL podem considerar a indagação aos receptores 
(produtores já assistidos), sobre as barreiras para a continuidade, devendo ponderar sempre as 
peculiariedades já mencionadas. Estudo de outros processos de TT com programas semelhantes 
também são indicados.  
O levantamento e a análise de barreiras no processo de TT podem consubstanciar ações para 
os programas e para as políticas públicas, permitindo, assim, o desenvolvimento econômico 
peculiar aos processos de TT de Universidades para organizações, aqui representadas pelas 
propriedades, bem como de Institutos de Pesquisa, sendo o grande expoente no Brasil a 
EMBRAPA, dada a relevância do setor alimentício, incluindo o de produção leiteira. 
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